


Minuta 11 – Oposição: Caducidade





Comarca de ...



Proc. ... (Restituição Provisória de Posse) Meritíssimo Juiz de Direito
Albino, solteiro, NIF         residente em       vem deduzir oposição [art.º 372.º/1b) do CPC ] ao presente pedido de Restituição Provisória de Posse deduzido por Ro- gério, nos seguintes termos e fundamentos:



01       Alega, em síntese, que o Requerente que é dono do prédio rústico que iden- tifica, o qual confronta com outro prédio do requerido, onerado com uma servidão de passagem, a pé e de carro, a favor daquele;

02       É verdade que a passagem em causa foi abstruída há cerca de 2 anos, com depósito de lenha e abertura de duas valas.

03       O presente procedimento cautelar, deu entrada na secretaria do tribunal, em Abril/2019.



Ora sucede que o procedimento cautelar comum de restituição da posse nos casos em que não haja violência está sujeito ao prazo a que alude o art. 1282º CC, que é de caducidade (Rodrigues Basto, notas ao CC, vol. V, pág. 397; ac. do STJ,
15/3/83, Bol. 325, pág. 578).
A propósito do aludido prazo, pode ler-se em CC anotado (Pires Lima e Antunes Varela, vol. III, pág. 56): o prazo relativamente curto para a proposição da acção, justifica-se não só pela necessidade de esclarecer rapidamente situações duvidosas... como ainda pela presunção de o perturbado ou esbulhado, se não reage



prontamente contra o autor da turbação ou esbulho, é porque desiste das suas pre- tensões ou reconhece a posse de outrém”.
«Nas ponderosas razões acabadas de referir, não se faz distinção entre actos de turbação, esbulho simples ou esbulho violento, sendo de acatar em todas essas situações o prazo de caducidade de um ano, e isto, quer se trate de acções de manutenção quer de acções de restituição de posse, sendo ainda certo que, quanto a estas últimas, o esbulhado não pode fundamentar o seu pedido decorrido um ano e um dia (art. 1267º nº 1, al. d), CC).
Se assim é para as acções, por maioria de razão o será para os procedimentos cau- telares, tendo por fundamento o esbulho simples ou violento (para além, como é óbvio, os demais requisitos) e visando a restituição da posse. E isto porque os procedimentos cautelares contentam-se com a aparência do direito (mero juízo de probabilidade) e o seu carácter de urgência justifica-se pela necessidade de eliminar os danos que a decisão definitiva de uma acção, pela sua demora, não consegue muitas vezes afastar. Daí que a sua instauração dentro do prazo de um ano mais se justifique, pois, quanto a eles, ainda se verifica com maior incidência a tal presunção de que o esbulhado desistiu das suas pretensões ou reconheceu a posse de outrem. Mas não só por isso.
Como já atrás referimos, o elemento violência, distingue agora o uso do procedimento cautelar comum (esbulho simples) do especificado (esbulho violento). Todavia, ambos coincidem no pedido, isto é, um e outro visam a restituição da posse. A única diferença substancial entre eles consiste em que no último (específico) é de ordenar a restituição da posse sem citação nem audiência do esbulhador (art. 394º CPC e 1279.º CC).
Porém, e porque está em causa um prazo de caducidade, esta só é impedida através da prática, dentro do prazo legal, de um acto a que a lei atribua “ efeito im- peditivo”, de acordo com o que dispõe o nº 1, art. 331º CC. Tal acto traduz-se na apresentação do requerimento inicial na secretaria: art. 259º CPC.» TRC 4 Nov.
1998 Proc. 1611/97 CJ T. V
No caso em apreço, o requerente já conhecia há mais de um ano os actos inerentes ao esbulho, uma vez que é ele próprio a afirmar que “há cerca de dois anos, o réu impediu que o autor utilizasse o caminho esbulhando-o de tal posse”, pelo que veio requerer a restituição da mesma. Assim sendo, conclui-se já ter caducado, o direito de ele recorrer a essa tutela cautelar.



Termos em que, e nos mais de Direito que Vossa Excelência douta- mente suprirá, deve a presente excepção de caducidade ser julgada  pro- cedente e, consequentemente, extinto o procedimento cautelar.



Valor: o do r. i.
Junta: procuração forense e DUC comprovativo do pagamento da taxa de justiça. Rol de testemunhas: nome, profissão e morada.



O Advogado
